
EDITAL CONVOCATÓRD
Pregão Elekônico No 2024.04.8.1

1. Parte: PRúMBULO

^l/m

2" PArtE: DAS CúUSULAS EDITALÍChS
1.0 DO OBJETO
1.1. Contratação para o fornecimento de materiais médico-hospitalares e odontológico, para atender as

necessidades da Secretaria de Saúde do Município de Vázea Alegre/CE, conforme anexos, partes integrantes

deste edital.

2.0 DO ACESSO AO EDITAL, DO LOCAL DE REALIZAÇÃO E DA CONDUÇÂO DO CERTAME

2.1. O presente edital está disponível gratuitamente nos sitios

licitacoes.tce.ce.Eov.br, www.portaldêvalzeaaleqrece.com.br.,
eletrônicos: https J/municipios-

https:llpncp.qov.br ê

hftps J/vazeaaleqre.ce.qov.br.
2.2. O certame será realizado no endereço eletrônico: wrnv.portaldevarzeaaleqrece.com.br..
2.3. Os trâmites deste certame licitatório serão conduzidos pelo(a) Agente de Contratação(a) do Municipio,

iuntamente com sua equipe de apoio.

3.0 DAS DATAS E HORARIOS OO CERTAME

3.1. lNÍClO D0 ACOLHIMENTO DAS PROPOSTAS: 02 de Maio de 2024, às 09:00 horas.
3.2. DATA DE ABERTURA DAS PROPOSTAS: í4 de Maio de 2024, às 09:00 horas.
3.3. lNÍClO DA SESSÃO DE DISPUTA: 14 de Maio de 2024, às 09:30 horas.
3.4. REFERÊNCIA DE TEMPO: Para todas as referências de tempo utilizadas pelo sistema será observado o

horário de Brasilia/DF.

3.5. Na hipótese de não haver expediente ou oconendo qualquer fato superveniente que impeça a realização

do certame na data prevista, a sessão será remarcada, para no minimo 48h (quarenta e oito horas) a contar da

respectiva data,

4.0 DA SEDE DA ENTIDADE RESPOilSÁVEL PELA LICITAÇÃO
4.1. A Prefeitura Municipal de Vázea Alegre - CE, está localizada na Rua Dep. Luiz Otacílio Coneia, no 153 -

Cento, CEP- 63.540-000 teleÍone: (88) 354í-1337.

5,0 DOS RECURSOS ORÇAMENTÁR|oS
5.'1. A despesa deconente desta licitação conerá à conta da(s) dotação(ões) orçamentária(s) constante(s) no
quadro abaixo:
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A PREFEITURA MUNICIPAL DE VÁRZEA ALEGRE sito à Rua Dep. Luiz Otacilio Coneia, no 153 - Centro, por

intermédio da Ordenadora de Despesas do Fundo Municipal de Saúde, toma público, para conhecimento dos
interessados, que no dia e hora abaixo indicados será realizada licitaçã0, na modalidade PREGÃO
ELETRÔiIEO, do tipo MENOR PREÇO. que será regida pela Lei no 14.'133, de 01 de abril de 2021 , observados
os termos da Lei Complementar n' 123, de 14 de dezembro de 2006, assim mmo as exigências estabelecidas
neste Edital. A presente licitação será realizada no ambiente da plataforma eletrônica:
www.portaldevazeaaleq rece.com. br.
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6,0 DA PARTICIPACÃO. DO CRE NCIAMENTO E DA DECLARACÃO
6.1. Os interessados em participar deste cerlame deverão estar credenciados junto ao Portal de Compras do
Município de Vázea Alegre/CE, com suporte técnico do sistema GM TECNOLOGIA (GM TECNOLOGIA &
INFORMAÇÃO LTDA - Avenida República do Libano, no 251, Sala 1408 - Recife/PE, inscrita no CNPJ/MF sob
o no 1 5.464.263/0001 -29).

6.1.1. As regras para credenciamento estarão disponíveis no sítio eletrônico constante no subítem 2.2, deste
edital.

6.'1.2. Qualquer dúüda em relação ao acesso no sistema operacional poderá ser esclarecida através da

empresa associada (mencionada no item acima) pelo telebne (81) 3877-1397, ou atravês do e-mail:
comercial@gmcontato.com.br.
6.2. Poderão participar desta licitação empresas sob a denominação de sociedades empresárias (sociedades

em nome coletivo, em comandita simples, em comandita por açoes, anônima e limitada) e de sociedades

simples, associaçôes, fundaçóes e sociedades cooperativas regularmente estabelecidas neste Pais,
cadastradas ou não no Sistema de Cadastramento Unificado de Fomecedores - SICAF e que satisfaçam todas

as condiçoes da legislação em ügor e deste edital.
6.3. Poderá participar desta licitaçáo toda e qualquer pessoa luridica isoladamente ou em consórcio, idônea

cuja natureza seja compatível com o objeto licitado;
6.4. Em se tratando de empresas participantes em Íorma de Consórcio, deverão ser observadas as seguintes

exigências:

6.4.1. Será admiüda para efeito de habilitação técnica, a apresentação dos quanütativos de cada consorciado

e, para efeito de habilitação econômicofinanceira, o somatório dos valores de cada consorciado;

6.4.2 Para participantes em forma de consórcio, será acrescido 10% (dez por cento) sobre o valor exigido de

licitante indiüdual para fins de habilitação econômico-Íinanceira;

6.4.3 O acréscimo previsto no ilem anterior não se aplica aos consórcios compostos, em sua totalidade, de
microempresas e pequenas empresas, assim defnidas em lei;

6.4.4 Em caso de ser declarado vencedor, o consórcio deverá, antes da celebração do contrato, promover a

constituição e o registro do consórcio, nos termos do compromisso público ou particular de constifuição de
consórcio, subscrito pelos consorciados;

6.4.5 A substituição de consorciado deverá ser expressamente autorizada pelo órgão contratante e deverá ser
apresentada a comprovaçâo de que a nova empresa do consórcio possui, no mínimo, os mesmos quantitativos

para efeito de habilitafro técnica e os mesmos valores para efeito de qualiícaçáo econômiceÍinanceira
apresentados pela empresa substituída, para fins de habilitação do consórcio no processo licitatório que

originou o contrato.

6.5. Será garantido aos licitantes enquadrados como microempresas, empresas de pequeno porle e as

cooperativas, que se enquadÍem nos termos do art.34, da Lei Federal no 11.488/2007, como critério de

desempate, preferência de contrataçâo, o preüsto na Lei Complementar n' 123/2006, em seu Capitulo V - DO

ACESSO A0S MERCADOS / DAS AOU|STÇÔES PÚBL|CAS.

6.6. Tratando-se de microempresas e empresas de pequeno porte deverão declarar na Plataforma Eletrônica:
portaldevazeaaleqrece.com.br. o exercicio da preferência prevista na Lei Complementar n' 123/2006.

6.7. A participaçáo implica a aceitação integral dos termos deste edital.

6.8. Não poderão disputar esta licitação:

6.8.1. Aquele que não atenda às condiçoes deste edital e seu(s) anexo(s);
6.8.2. Autor do antepÍo1eto, do projeto básico ou do proieto executivo, pessoa Íisica ou juridica;

6.8.3. Empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do projeto básico ou do projeto

executivo, ou empresa da qual o autor do projeto seja dirigente, gerente, conkolador, acionista ou detentor de
mais de 5% (cinco por cento) do capital com direito a voto, responsável técnico ou subcontratado;
6.8.4. Pessoa fisica ou juridica que se enconhe, ao tempo desta licitaçã0, impossibilitada de participar em

decorrência de sanção que lhe foi imposta;

6.8.5. Aquele que mantenha vinculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou ciül
com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que desempenhe função na licitação ou
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atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles sela cônjuge, compa
reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau;

6.8.6. Empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei no 6.404, de 15 de dezembro de
1976, conconendo entre si;

6.8.7. Pessoa fisica ou juridica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à diwlgaçao deste edital, tenha sido
condenada judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de trabalho infantil, por submissâo de
habalhadores a condiçoes análogas às de escravo ou por conkatação de adolescentes nos casos vedados
pela legislaçtu habalhista;
6.8.8. Não poderá participar, direta ou indiretamente, da licitação ou da execução do conhato, agente público

do órgão ou entidade contratante, devendo ser observadas as situaçoes que possam confgurar coníito de
interesses no exercício ou após o exercício do cargo ou emprego, nos termos da legislação que disciplina a

matéria, conforme § 1o do art. 90 da Lei n.o '14.133, de 202'1.

6.9. O impedimento de que trata o item 6,8.4 será também aplicado ao licitante que atue em substituição a outra
pessoa, fisica ou jurídica, com o intuito de burlar a efetividade da sanção a ela aplicada, inclusive a sua

conholadora, controlada ou coligada, desde que devidamente comprovado o ilicito ou a uülização fraudulenta

da personalidade jurídica do licitante.
6.10,AcritêriodaAdministraçãoeexclusivamenteaseuserviço,oautordosprojetoseaêmpresaaquese
refeÍem os itens 6.8.2 e 6.8.3 poderão participar no apoio das aliüdades de planejamento da contratação, de
execufo da licitação ou de gestEio do contrato, desde que sob supervisão exclusiva de agentes públicos do

órgáo ou entidade.

6.11. Equiparam-se aos autores do projeto as empresas integrantes do mesmo grupo econômico,

6.'12. A vedaçâo de que trata o item 6.8.8 estende-se a terceiro que auxilie a condução da contratação na
qualidade de integrante de equipe de apoio, profissional especializado ou funcionário ou representante de

empresa que preste assessoria técnica.

7.0. DA FORMA DE APRESENTAÇÃO OA PROPOSTA INICIAL
7.1. 0 cadastramento da proposta de preços inicial oconerá por meio de chave de acesso e senha, obtidas
junto à plataforma eletrônica (portaldevazeaaleqrece.com.br.).

7.1.1. Com relação à proposta inicial, basta que a mesma seja cadastrada (preenchida) na plataforma, com

a descrição do obieto ofertado e seus respectivos preços, até a data e o horário estabelecidos para abertura da

sessão pública, não sendo necessário o envio da proposta inicial como arquivo diqitalizado em anexo.
7.2. No preenchimento da proposta inicial, por meio da plataforma digital, deverá ser informado

necessariamente o seguinte:

a) lndicação em cada lote da espec"ificação do objeto licitado com todos seus itens, de acordo com o disposto
no ANEXO l- TERMO DE REFERENCIA deste Edital, devendo ser indicada a MARCA dos itens propostos e,

neste campo, quando se tralar de prestação de serviço, inserir o termo 'Própío(a)", para que seja preservado

o sigilo do proponente;

b) Preço unitário de cada item e globaldo lote cotado, em algaísmos, com no máximo 2 (duas)casas decimais;
c) Prazo de validade da proposta, que não poderá ser inferior a 60 (sessenta) dias, a contar da data de sua
apresentação;
7.3. O licitante deverá informar a condição de microempresa (ME) ou empresa de pequeno porte (EPP) que faz

,us ao katamento diferenciado da Lei Complementar n" í23, de 2006, ou cooperativa de que tata o artigo 34

da Lei no 11.488, de 2007, no ato do encaminhamento da proposta, por intermédio de funcionalidade
dispon ível no sistema eletrônico do site uaaryy.DgÉaldevazeaalegrece.com.br..
7.4. lncumbirá ao licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão pública do Pregão,
Íicando responsável pelo ônus deconente da perda de negocios, diante da inobservância de quaisquer

mensagens emitidas pelo sistema ou da desconexão da parte do próprio licitante.
7 .4.1. O licitante deverá comunicar imediatamente ao provedor da plataforma eletrônica
(www.portaldevazeaaleqrece.com.br.) qualquer acontecimento que possa comprometer o sigilo ou a
seguÍança, para imediato bloqueio de acesso.

parente em linha
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7.5. Os licitantes somente poderão retirar ou substituir as propostas, por eles aprese
de abertura da sessâo pública.

, até a data e horário

7.5.1. A desistência de proposta somente poderá oconer até o horáío de abertura da sessão pública (em
conformidade com o disposto no Art, 18, § 40, da lnstrução Normaüva SEGES IME no 7312022 clc entendimento
do Tribunal de Contas da União - TCU, Acórdáo n" 213220211.
7.6. Não será estabelecida, nessa etapa do certame, ordem de classifcação entre as propostas apresentadas,
o que somente oconerá após a Íase de enúo de lances.
7.7. Será vedada a idenüficação do licitante.
7.8. Serão disponibilizados para acesso público os documentos que compõem a proposta dos licitantes
convocados para apresentaÉo de proposta, após a fase de envio de lances.
7.9. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos preüdenciários,
trabalhistas, úibutários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou indiretamente no fornecimento dos
itens/prestação de serviç0.
7.10. Os preços, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de exclusiva responsabilidade do
licitante, não lhe assisündo o direito de pleitear qualquer alteração sob alegação de eno, omissão ou qualquer

outro pretexto,

8,0. DA ABERTURA E CLASSIFICACÃO DAS PROPOSTAS INICIAIS
8.1 . Abertas as propostas iniciais, o(a) pregoeiro(a) Íará as devidas verificações, avaliando a aceitabilidade das
mesmas. Caso ocona alguma desclassificação, esta deverá ser fundamentada e registrada no sistema, com

acompanhamento em tempo real por todos os participantes,

8.2. Os preços deverão ser expressos em reais, com até 2 (duas) casas decimais em seus valores unitários e
globais.

8.3. O sistema ordenará automaticamente as propostas classiÍicadas pelo(a) pregoeiro(a) e somente estas
participarão da etapa de lances.

8.4. Na elaboração da proposta inicial, o preço cotado poderá ultrapassar o limite máximo discriminado no

Anexo I - TERMO DE REFERENCIA presente nos autos do processo em epigrafe; entretanto, na fase de
lances, o lance final deverá atingir preço igual ou inferior ao limite máximo estipulado pela Administração e,

caso o lote cotado seja composto de itens, o preço unitário destes deverá ser igual ou inferior aos limites
previstos para cada item no Termo de Referência.
8.4.1. Caso nâo sejam realizados envios de lances, o licitante que cotou na proposta inicial o menor preço

deverá reduzi-lo a um valor igual ou inÍerior ao limite máximo preüsto pela Administração, lunto ao Anexo l-
Termo de Referência.

8.5. Seráo desclassifcadas as propostas que identiÍiquem o licitante, assim como quando náo forem atribuídos
valores a algum dos itens componentes do respectivo lote.

8.6. A não desclassificação da proposta não impede o seu julgamento defnitivo em sentido contrário, levado a

efeito na Íase de aceitação.
8.7. O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre o PÍegoeiro(a) e os licitantes.

9.0. DA ETAPA DE LANCES

9.1. O(A) pregoeiro(a) dará início à etapa competitiva no horário previsto no subitem 3.3, quando, entâ0, os
licitantes poderão encaminhar lances que deverão ser apresentados exclusivamente por meio do sistema
eletrônico.
9.2. A disputa será realizada por lote, sendo os preços registrados na ata da sessão, quando, para efeito de
lances, será considerado o valor global do respectivo lote.
9.2.1. Na fase de lances, o lance final deverá atingir preço em conformidade com o item 8.4 do Edital
Convocatório, quanto ao preço global e unitário dos itens, quando for o caso. Caso não sejam realizados enüos
de lances, o licitante que cotou na proposta inicial o menor preço deverá reduzi-lo a um valor igual ou inferior
ao limite máximo preüsto pela Administraçã0, junto ao Anexo l- Termo de Referência.
9.2.2. Os licitantes poderão ofertar lances sucessivos inÍeriores ao seu último lance rEistrado no sistema, ainda
que este seja maior que o menor lance lá ofertado por outro licitante.
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9.2.3. Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendoa que for recebido e
registrado em primeiro lugar.

9.2.4. Só poderá haver empate entre propostas iguais (não seguidas de lances), ou enke lances finais da fase
fechada do modo de disputa aberto e fechado.
9.3. Durante a sessão pública de disputa, os licitantes serão informados, em tempo real, do valor do menor
lance registrado. O sistema não identifcará o autor dos lances ao(a) pregoeiro(a) nem aos demais participantes.

9.4. No caso de desconexão entre o(a) pregoeiro(a) e o sislema no deconer da etapa mmpeütiva, o sistema
poderá permanecer acessivel à recepção dos lances, retomando o(a) pregoeiro(a), quando possível, sem
prquízos dos atos realizados.
9.4.í. Quando a desconexão do sistema eletrônico para o(a) Pregoeiro(a) persistir por um tempo superior a 10
(dez) minutos, a sessão pública será suspensa e reiniciada somente deconidas 24 (vinte e quatro) horas após
a comunicação do fato aos participantes, no sítio eletrônico utilizado para a divulgação.
9.4.2. Caberá ao licitante à responsabilidade por qualquer ônus deconente da perda de negócio diante da
inobservância de quaisquer mensagens emiüdas pelo sistema ou da desconexão da parte do próprio licitante.

9.5. 0 modo de disputa adotado para este certame será o "AbeÉo e Fechado", nos termos do Art. 56, da Lei

Federal no 14.13312021,do An.22, inciso ll e do Art. 24, da lnstruçâo Normativa SEGES/ME no7312022,
observados os seguintes termos:

9.5.1. A etapa inicial de envio de lances desta sessão pública terá duração de 15 (quinze) minutos.
9.5.2. Encenado o prazo previsto no item acima, o sistema encaminhará o aviso de Íechamento iminente dos
lances e, üanscorrido o período de até í0 (dez) minutos, aleatoriamente determinado, a recepÉo de lances
será automaticamente encenada.
9.5.3. Encenado o prazo aleatoriamente determinado, conforme item acima (até 10 minúos), o sistema abrirá
a oportunidade para que o autor da oferta de valor mais baixo e os autores das ofertas com valores até 10%

(dez por cento) superior àquela possam

sigiloso até o encerramento deste prazo
ofertar um lance Íinal e fechado em até 5 (cinco) minutos , que sera

9.5.3.1. No procedimento de que trata o item acima, o licitante poderá optar por manter o seu último lance da
etapa aberta ou por ofertar melhor lance.

9.5.4. Na ausência de, no mínimo,3 (úês) ofertas nas condições de que trata o item 9.5.3, os autores dos
melhores Iances subsequentes, na ordem de classificação, até o máximo de 3 (fês), poderáo oÍerecer um lance
frnal e fechado em até 5 (cinco) minutos, que será sigiloso alé o encerramento deste prazo.

9.5.5. Encenados os prazos estabelecidos nos itens acima, o sistema ordenará e divulgará os lances, conforme
disposto no § 20 do art. 22, da lnshução Normativa SEGES/ME n" 7312022.

9.5.6. Definido o resultado do iulgamento, o(a) Pregoeiro(a) poderá negociar condiçoes mais vantajosas com o
primeiro colocado, conforme previsão do Art. 61, da Lei n0 14.13312021.

9.6. Após a etapa de enüo de lances, o sistema identificará, em coluna própria, as microempresas e empresas
de pequeno porte participantes, procedendo à comparação com os valores da primeira colocada, se esta Íor
empresa de maior porte, assim como das demais classiÍicadas, para o fim de aplicar-se o disposto nos artigos
M e 45, da Lei Complementar no 123/2006, regulamentada pelo Decreto n0 8538/2015.
9.7. Nessas condiçoes, as propostas de microempresas e empresas de pequeno porte que se encontraÍem
com preço de até 5% (cinco por cento) acima da melhor proposta, ou melhor, lance serão consideradas
empatadas com a primeira colocada, no caso desta não estar enquadrada como ME ou EPP.
9.8. A melhor classificada nos termos do item anterior terá o direito de encaminhar uma última oferta para
desempate, obrigatoÍiamente em valor inferior ao da primeira colocada, no pÍazo de até 5 (cinco) minutos
controlados pelo sistema, contados após a comunicação automáüca para tanto.
9.9. Caso a microempresa ou empresa de pequeno porte melhor classificada desista ou não se manifeste no
prazo estabelecido, serão convocadas as demais licitantes (ME ou EPP) que se encontrem naquele intervalo
de 5% (cinco por cento), na ordem de classificação, para o exercício do mesmo direito, no prazo estabelecido
no item anterior.

9.10. No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e empresas de pequeno porte
que se encontrem nos intervalos estabelecidos nos itens anteriores, será realizado sorteio entre elas para que
se identifique aquela que primeiro poderá apresentar melhor oferta.
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9.1 1 . Em caso de empate entre duas ou mais propostas, após encenadas tod pas transcritas acima,
serão uülizados os critéíos de desempate previstos no art. 60 da Lei no '14.133, de 2021,

,I(),(l DA NEGOCIACAO DA PROPOSTA E DO LICITANTE ARREMATANTE
10.1. Encenada a etapa de envio de lances elekônicos da sessão pública, o(a) Pregoeiro(a) poderá negociar
condiçoes mais vant{osas com o primeiro colocado, conforme previsâo do Art. 61 , da Lei no 14.13312021.
í0.2, Na hipótese da proposta do primeiro colocado permanecer acima do preço máximo definido para a

confatação, o(a) pregoeiro(a) poderá negociar condiçoes mais vantajosas, após definido o resultado do
julgamento, nos termos do Art. 30 da lnstrução Normativa SEGES/ME n" 73/2022.
10.3. A negociafro será realizada por meio do sistema e poderá ser acompanhada pelos demais licrtantes.

10.4. Quando o primeiro colocado, mesmo apos a negociação, for desclassificado em razão de sua proposta

permanecer acima do preço máximo definido para a contratação, a negociação poderá ser feita com os demais

licitantes classificados, exclusivamente por meio do sistema, respeitada a ordem de classificação estabelecida
no § 2 do all. 22, ou, em caso de propostas intermediárias empatadas, serão utilizados os critérios de

desempate definidos no art. 28, ambos da lnshução Normaüva SEGES/ME no 7312022.

10.5. Concluida a negociação, se houver, o resultado será registrado na ata da sessão pública, devendo esta
ser anexada aos autos do processo de conkatação.
10.6, O pregoeiro solicitará ao licitante mais bem classificado que, no prazo de 2 (duas) horas, exclusivamente
por meio do sistema, envie a proposta adequada ao último lance ofertado, após a negociação realizada,

acompanhada, se for o caso, dos documentos complemenlares, quando necessários à confirmação daqueles

exigidos neste Edital e já apresentados.
10.7. É facultado ao(à) pregoeiro(a) pronogar o prazo estabelecido no item acima, a partir de solicitação
Íundamentada feita no chat pelo licitante, antes de findo o prazo.

10.8. A não apresentação da proposta de preços final, exclusivamente por meio do sistema, no sitio eletrônico

www.oortaldev azeaaleqrece.com.br.. ou através do e-mail ofcial licitação@vazeaaleqre.ce.gov.br,
denho do prazo estipulado no item 10,ô, acanetará a desclassificação do proponente, sendo convocado o
licitante subsequente, e assim sucessivamente, observada a ordem de classifcação, sem prejuízo da sanção
preüsta no Art. 156, inciso lll, da Lei n" 14.13312021.
'10.9, Após a negociação do preç0, o(a) Pregoeiro(a) iniciará a fuse de aceitaçáo e julgamento da proposta.

11 .() DA APRESENTACÃO E DO JULGAMENTO DA{S) PROPOSTA(S) DE PRECOS FINAL(IS)
11.1. A proposta final deverá ser apresentada em via única original, com os preços ajustados ao menor lance,

nos termos do Anexo ll- Ptoposta de preços deste edital, assinada pelo representante legal do licitante, em
linguagem clara e concisa, sem emendas, rasuras ou entrelinhas, com as especificaçoes técnicas, quantitativos,

devendo ser indicada a marca do produto e/ou fomecedor do serviço e demais informaSes relativas ao
produto/serviço ofertado.
11 .2. Pnzo de validade não inferior a 60 (sessenta) dias, contados a partir da data da sua emissão.
11.3. O licitante não poderá cotar proposta com quantitativo de itens divergentes dos contidos no respectivo
lote.
í 1.4. Na cotação do preço unitário não será admitido o fracionamento do centavo.
1 1 .5. Nos preços propostos já estarão incluídas as despesas referentes a frete, tributos e demais ônus atinentes
à entrega do objeto.
'l'1.6. No caso da licitante ser cooperativa que executará (entregará) o objeto da licitação através de
empregados, a mesma gozará dos privilégios Íiscais e preüdenciários pertinentes ao regime das cooperativas,
devendo a proposta apresentar exequibilidade no aspecto tributário e sujeitar-se ao mesmo regime de qualquer
outro agente econômico.
11.7. Após a apresentação da proposta não caberá desistência, sob pena de aplicaçoes de possiveis san@es
administrativas, observado o deüdo processo legal.
11.8, lniciada a fase de julgamento, o(a) pregoeiro(a) verificará se o licitante provisoriamente classificado em
primeiro lugar atende às condi@es de participação no certame, conforme previsto no art. 14 da Lei no
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14.13312021 , especialmente quanlo à existência de san@o que impeça a

contratação, mediante a consulta aos seguintes cadastros:
a) SICAF;
b) Cadastro Nacional de Empresas lnidôneas e Suspensas - CEIS, mantido pela Conholadoria-Geral da União
(htQs //www.portaldabansparencia.gov.br/sancoes/ceis); e
c) Cadastro Nacional de Empresas Punidas - CNEP, mantido pela C,ontroladoía-Geral da União (https//www.
portaldatransparencia.gov. br/sancoes/cnep).
'11.9. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante e de seu socio majoritário.
'11.10. Constatada a existência de sanção, o licitante será reputado desclassifcado, por Íalta de condição de
participação.

11.11. Caso observada a inexistência de san@s impeditivas da participação, será iniciado o procedimento de
julgamento da(s) proposta(s) de preços finais.

1'1.12. Para julgamento das propostas será adotado o critério de MENOR PREçO, observado o estabelecido

nas condiçoes definidas neste edital e o disposto no Termo de Referência que norteia a confatação, sempre

buscando alcançar a maior vantajosidade, quando serão desclassificadas as proposlas que:

11.12.1. Contiverem vícios insanáveis eiou condições ilegais;

1í.12.2. Não obedecerem às especificaçoes técnicas contidas no Termo de Referência;
'I 1 , 12.3. Apresentarêm preços manifestamente inexequiveis ou permaneceÍem acima do preço máxirno

defnido para a contratação;

í'1.12.4. Não üverem sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela AdministraÉo;
í 1.12.5. Apresentarem desconformidade com quaisquer outras exigências deste Edital ou seus anexos, desde
que insanável.

11.12.6. Contiverem para o lote item com valor superior ao esümado pela Adminisfação, independentemente

do valor total do lote, devendo o licitante, readequar o valor do lote aos valores constantes no mapa de preços

emiüdo pela plataforma eletrônica.

1'1.13. Será considerado indicio de inexequibilidade das propostas, valores inferiores a 50% (cinquenta pr
cento) do valor orçado pela Administração, nos termos da lnstÍuÉo Normativa SEGES/IVIE n" 7312022.

11.'14. A inexequibilidade, na hipótese de que trata o item anterior, só será considerada após diligência do(a)
pregoeiro(a), que venha a comprovar:
11.14.1. Que o preço de custo do licitante ultrapassa o valor da proposta; e

11.14.2. lnexistirem custos de oportunidade capazes de justifcar o vulto da oÍerta.
11.15. Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da necessidade de

esclarecimentos complementares, poderão ser efetuadas diligências, para que a empresa compÍove a
exequibilidade da proposta.

11.'16. Toda desclassificação será sempre fundamentada e registrada na plataforma eletrônica.
11.'17. Se a proposta de menor preço não for aceitável, o(a) pregoeiro(a) examinará a proposla subsequente,
observada a ordem de classifcação, venficando sua compaübilidade e assim sucessivamente, até a apuraÉo
de uma proposta que atenda a este edital.

12,0 DA FASE DE HABILITAÇÃO
12.1. Os documentos de habilitação exigidos consistem nos seguintes:

- Habilitação Jurídica:

a) Ato constitutivo, estatuto ou conbato social em vigor e seus aditivos, devidamente registrado na Junta
Comercial da sede do Licitante, em se batando de sociedades comerciais, e, no caso de sociedades por açoes,
acompanhada de documentos de eleição de seus adminishadores;
b) Registro comercial e seus aditivos, no caso de empresa indiüdual, devidamente registrado na Junta
Comercial da sede do Licitante;
c) lnscrição do ato constitutivo, no caso de sociedades civis, acompanhadas de prova de diretoria em exercicio

.,//w
o certame ou a futura
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d) Decreto de autorização, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira e amento no País, e
ato de regisho ou autorizaçáo para funcionamento expedido peío órgão competente, quando a atividade assim
o exigir;
e) Comprovação de compromisso público ou particular de consütuiçâo de consórcio, subscrito pelos
consorciados em se tratando de empresas organizadas sob esta forma, devendo ser realizada a indicação da
empresa líder, que será responsável por sua representação peranle a Administração e apresentar declaração
formal de responsabilidade solidária dos integrantes pelos atos praticados em consórcio, devidamente assinado
por todos os representantes legais das empresas que farão parte da composição;

f)Comprovação de apüdão para desempenho de atividade peÍtinente e compativel em caracteristicas,
quantidades e prazos com o objeto da licitaçã0, sendo esta feita mediante a apresentação de atestado(s),
fornecido(s) por pessoa(s) juÍÍdica(s) de direito público ou privado;

f.'l)Em sede de diligência, poderão ser requisitados documentos complementares, no senfido de comprovar o
que está sendo afrmado no teor do atestado de qualificação têcnica apresentado;

g) Prova de inscrição no Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica - CNPJ;
h) Prova de inscrição no Cadastro de Confibuintes Estadual e/ou Municipal, se houver, relaüvo ao domicílio ou

sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o obieto contratual;
i)Prova de regularidade perante a Fazenda Federal;
j) Prova de regularidade perante a Fazenda Estadual;
k) Prova de regularidade peÍante a Fazenda Municipal;

l) Prova de regularidade relativa à Seguridade Social;

m) Prova de regularidade relativa ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço - FGTS;

n) Prova de regularidade perante a Justiça do Trabalho;

o) Balanço patrimonial, demonsbação de resultado de exercício e demais demonstraçôes contábeis dos 2 (dois)

últimos exercicios sociais;
0.1)A documentação exigida acima estará reslrita ao último exercício social, no caso de empresas constituídas
há menos de dois anos;
p) Certidão negativa de feitos sobre fulência expedida pelo distribuidor da sede do licitante;

q) Declaração de que suas propostas emnômicas compreendem a integralidade dos custos para atendimento
dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis fabalhistas, nas normas infralegais, nas
convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de entrega das
propostas;

r) Declaração emitida pela licitante de que não possui em seu quadro de pessoal, empregados menores de 18
(dezoito) anos em trabalho notumo, perigoso ou insalubre e menores de'16 (dezesseis) anos em qualquer
trabalho, salvo na condição de aprendiz a partir de í4 (quatoze) anos, nos termos do inciso )0ülll, do Art. 7o

da Consütuição Federal;
s) Declaração de que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado
da Preüdência Social, previstas em leí e em outras normas específcas.
t) Declaração de que atendem aos requisitos de habilitação, e que responderá pela veracidade das informaçoes
prestadas, na forma da lei;
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12.2. Os Documentos que não tiverem prazo de validade declarado no próprio documento, da mesma forma
que não conste previsão em legislação especifica, deverão ter sido emitidos há, no máximo, 90 (noventa) dias,
contados da data da realização da licitação ou, se emitidos por prazo indeterminado, conforme legislação do
órgão expedidor.
í2.2.1, Ficam excluídos da validade de 90 (noventa)dias os atestados técnicos e comprovaçoes de inscrições.
12.3. Os licitantes vencedores deverão encaminhar/anexar, exclusivamente por meio do sitio
eletrônico www.portaldevazeaalegrece.com.br., em formato digital, os documentos de habilitação exigidos
neste Edital, após solicitaSo do(a) Pregoeiro(a), por meio do sistema elefônico, no prazo de 2 (duas) horas,
podendo ser prorrogado, por igual período, nas situaçoes elencadas no § 30 do art. 29, da lnstrução Normativa
SEGES/ME No 73, de 30 de setembro de 2022.

12.4. Os licitantes enquadrados como ME ou EPP deverão encaminhar a documentação de habilitaçâo, ainda
que haja alguma restrição de regularidade fiscal ou trabalhista, nos termos do Art. 43, § 

'10, da Lei Complementar
n" í2312006.
12.5. A não apresentação dos documentos de habilitação exigidos neste edital, exclusivamente por meio de
Plataforma, no sítio elebônico wwrv.poÍlaldevalzeaaleqrece.com.br., dentro do prazo estipulado no item 12.3,

assim como o desatendimento a algum dos requisitos de habilitação, estipulados acima, acanetará na

inabilitacão/desclassificacão do proponente, sendo convocado o licitante subsequênte, e assim
sucessivamente, observada a ordem de classificação, sem prejuízo da sanção prevista no Art. 156, inciso lll,
da Lei no 14.13312021.

13.0 DISPOSIÇOES SOBRE A APLICACÃO DA LEI COMPLEMENTAR 123/2006
13.1. Havendo restrição quanto à regularidade fiscal e trabalhista da microempresa, da empresa de pequeno
porte ou da cooperativa que se enquadre nos termos do art. 34, da Lei Federal n0 1 1.488/2007, será assegurado
o prazo de 5 (cinco) dias uteis, contados da convocação do(a) pregoeiro(a), para a regularização do(s)

documento(s), podendo tal prazo ser proÍTogado por igual período, conforme dispoe a Lei Complementar no

123t2006.
.l3.2. A não comprovaçáo da regularidade fiscal e trabalhista, até o final do prazo estabelecido, implicará na

decadência do direito, sem prejuizo das san@es cabiveis, sendo facultado ao(a) pregoeiro(a) convocar os
licitantes remanescentes, por ordem de classificação.

14. DOS PEDIDOS DE ESCLARECIMENTOS E DA IMPUGITIACÃO OO ATO CONVOCATÓRO
14.1. Os pedidos de esclarecimentos referentes ao presente procêsso licilatório deverão ser enviados ao(a)
pregoeiro(a), até 3 (três) dias úteis anteriores à data fixada para abertura das propostas, exclusivamente por

meio eletrônim, no endereço: licitacao(ôvazeaaleqre.ce.gov.br, informando o número deste pregão e o
órgão interessado ou por meio da plataforma portaldevazeaaleqrece,com,br.
14.2. Nos pedidos de esclaÍecimentos encaminhados, os interessados deverão se identificar (CNPJ, Razão
Social e nome do representante que pediu esclarecimentos, se pessoa jurídica, e CPF para pessoa física) e
disponibilizar as informações para contato (endereço completo, telefone e e-mail).
'14.3. Os esclarecimentos serão prestados pelo(a) pregoeiro(a) por escrito, por meio de +mail e pela plataforma

eletrônica aos interessados.
14.4. Alé 3 (três) dias úteis antes da data fixada para abertura das propostas, qualquer pessoa poderá
impugnar o presente edital, mediante petição por escrito, exclusivamente por meio eletrônico, no endereço
licitacao@vazeaalegre.ce.qov.br, inÍormando o número deste pregão e o órgão interessado ou por meio da

lataforma portaldeva leqrece.com.br.
Í4.5. Acolhida a petição contra o ato convocatório, a decisão será comunicada aos interessados, através da
plataforma elefônica.
í4.6. As respostas aos pedidos de impugnaçoes e esclarecimentos aderem a esse Edital lal como se dele
fizessem parte, vinculando a Administração e os Iicitantes.
14.7, Deferida a impugnação contra o presente Edital, será definida e publicada nova data para realização do
certame, observado, para esta, a conlagem mínima do mesmo prazo inicial

p
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14.8. Náo serão conhecidas as impugnaçoes apresentadas fora do prazo e/ou subscritas por

representante não habilitado legalmente, exceto quando se tratar de matéria de ordem pública.

14.9. As impugnaçoes e os pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos preüstos neste certame.
í4.9.1. A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e deveÉ ser motivada nos autos
do presente processo.

14.10. A resposta à impugnação ou ao pedido de esclarecimento será diwlgado por meio da plataforma

eletrônica, no prazo de até 3 (fês) dias úteis, limitado ao último dia útil anterior à data de abertura do certame.

15. DOS RECURSOS ADMINISTRATIVOS
'15.'1. A interposição de recurso referente ao julgamento das propostas, à habilita@o ou inabilitaÇão de licitantes,
à anulação ou revogação da licitação observará o disposto no art, 165, da Lei no'14.'133, de2021.
15.2. Declarado o vencedor, a intenÉo de recorrer deverá ser manifestada imediatamente, sob pena de
preclusão, em campo próprio do sistema, quando será concedido o prazo de 3 (bês) dias úteis para

apresentação das razões por escrito, exclusivamente por meio eletrôníco, através da plataforma
poÍtaldevaneaaleqÍEce.com.bÍ..
'15.2,1. Os demais licitantes ficarão desde logo notificados a apÍesentar contranazões denko de igual prazo,

que começará a contar a paíir do término do prazo do reconente, sendGlhes assegurado vista imediata dos

elementos indispensáveis à defesa de seus interesses.
15.3, Não serão conhecidos os recursos intempestivos e/ou subscntos por representante não habilitado
legalmente ou não identiÍicado no processo licitatório para responder pelo proponente.

15.4. A ausência de manifestação imediata do licitante quanto à intenção de reconer importará na preclusão

desse direito e o processo poderá ser adjudicado ao licitante declarado vencedor.
'15.5. O acolhimento de recurso importará na invalidação apenas dos atos insuscetíveis de aproveitamento.
15,6, O recurso será dirigido à autoridade que tiver editado o ato ou proferido a decisão reconida, a qual poderá

reconsiderar sua decisão no prazo de 3 (três) dias úteis, ou, nesse mesmo prazo, encaminhaÍ recurso para a

autoridade superior, a qual deverá profeír sua decisão no prazo de 10 (dez) dias úteis, contado do recebimento
dos autos.
15.7. A decisáo em grau de recurso será definitiva e dela dar-se-á conhecimento aos interessados através da
plataforma portaldevazeaaleqrece.com.br.

16. DAS INFRACÔES ADMINIST RATIVAS E SANÇÔES
16.1, Comete infração administrativa, nos termos da lei, o licitante que, com dolo ou culpa:
16.1.1. Deixar de entregar a documentaçáo exigida para o certame ou não entregar qualquer documento que

tenha sido solicitado pelo(a) pregoeiro(a) durante o certame;
16.1.2. Salvo em demnênda de fato superveniente deüdamente justificado, não mantiver a proposta em
especial quando:

a) Não enúar a proposta adequada ao último lance ofertado ou após a negociação;
b) Recusar-se a enviar o detalhamento da proposta quando exigÍvel;
c) Pedir para ser desclassificado quando encenada a etapa competitiva; ou
d) Deixar de apresentaÍ amostra, quando for o caso;
e) Apresentar proposta em desacordo com as especificaçoes do edital;
'16.1 ,3. Não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando convocado
dento do prazo de validade de sua proposta;
16.1 ,3.1. Recusar-se, sem justificaüva, a assinar o contrato ou, quando for o caso a ata de registro de preço,
ou ainda aceitar ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração;
16.'í.4. Apresentar declaração ou documentação Íalsa exigida para o certame ou prestar declaração falsa
durante a licitação;
'16.1.5. Fraudar a licitação;
16.'1.6. Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer nafureza, em especial quando
a) Agir em conluio ou em desconformidade com a lei;
b) lnduzir deliberadamente a eno no julgamento;
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c) Apresentar amostra falsificada ou deteriorada, no caso de solicitação de amostras;
16.1,7. Praticar atos ilicitos com üstas a fruskar os objetivos da licitação;
16.1,8, Praticar ato lesivo previsto no art. 5o da Lei n.o í2.846, de 2013.
16.2. Com fulcro na Lei no 14.133, de2021, a Administraçáo poderá, garantida a prévia defesa, aplicar
licitantes e/ou adjudicatários as seguintes sanções, sem prejuízo das responsabilidades civil e criminal:
í6.2,1. Advertência;
16.2,2. Multa;
í6.2.3. lmpedimento de licitar e contratar e;
16.2.4. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, enquanto perdurarem os motivos determinantes
da punição ou até que seja promovida sua reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade.
'16.3. Na aplicação das sanÉes serão considerados:
16.3.1. A natureza e a graúdade da infração cometida;
16.3.2. As peculiaridades do caso concÍeto;
'16.3.3. As circunstâncias agravantes ou atenuantes;
16.3.4. Os danos que dela proüerem para a Administraçao Pública;
16.3.5. A implantaÉo ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orienta@es dos
órgãos de confole.
í6.4. A multa será recolhida em percentual de 0,5% a 3070 incidente sobre o valor do conbato licitado, recolhida
no prazo máximo de 30 (finta) dias úteis, a conlar da comunicação ofcial.
16.4.1. Para as infra@es preüstas nos itens 16.1.1, 16.1.2 e 16.1.3, a multa será de 0,570 a 15% do valordo
contrato licitado.
16.4.2. Para as infiações preüstas nos itens 16.1.4, 16.1,5, 16.1 .6, 16.'1.7 e 16.1.8, a multa será de 15o/o a30o/o
do valor do contrato licitado.
í6.5. As sançoes de advertência, impedimento de licitar e confatar e declaração de inidoneidade para licitar
ou contrataÍ poderão ser aplicadas, cumulativamente ou nã0, à penalidade de multa.
16.6, Na aplicação da sanção de multa será facultada a defesa do interessado no pÍazo de 15 (quinze) dias
úteis, contado da data de sua intimação.
16.7. A sanção de impedimento de lícitare contratar será aplicada ao responsávelem deconência das infraçoes
administraüvas relacionadas nos itens 16.1.1, 16.1.2 e 16.1.3, quando não se justificar a imposição de
penalidade mais grave, e impedirá o responsável de licitare confatar no âmbito da Administraçâo Pública direta
e indireta do ente federaüvo a qual pertencer o órgão ou enüdade, pelo prazo máximo de 3 (fês) anos.
16.8. Poderá ser aplicada ao responsável a sanção de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, em
deconência da prática das infraçoes dispostas nos itens 16.1.4, '16.1.5, 16.1.6, 16.1.7 e 16.1 ,8, bem como pelas
infiaçoes adminishativas preüstas nos itens 16.1.1, '16.1.2 e 16.1.3 que lustifiquem a imposição de penalidade
mais grave que a sanção de impedimento de licitar e contratar, cuja duração observará o prazo preüsto no art.
1 56 , §5", da Lei n .o 14 .13312021 .

16.9. A recusa injustiícada do adjudicatário em assinar o contrato ou a ata de registro de preço, ou em aceitar
ou retirar o instÍumento equivalente no prazo estabelecido pela Administraçâo, descrita no item 16.1.3.1.,
caracterizará o descumprimento total da obÍigação assumida e o sujeitará às penalidades e à imediata perda
da garantia de proposta em favor do órgáo ou entidade promotora da licitaçã0, quando tiver sido exigida, nos
termos do art. 45, §4" da lN SEGES/ME n! 73, de 2022.
í6.í0. A apuração de responsabilidade relacionada às sançôes de impedimento de licitar e conkatar e de
declaração de inidoneidade para licitar ou contratar demandará a instauração de processo de responsabilização
a serconduzido porcomissão composta por 2 (dois)ou mais servidores públicos pertencentes aos seus quadros
permanentes, que avaliará fatos e circunstâncias conhecidos e intimará o licitante ou o adludicatário para, no
prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimaçã0, apresentar defesa escàta e especificar as
provas que pretenda produzir.
'16'11. Caberá recurso no prazo de 15 (quinze) dias úteis da aplicação das sanções de advertência, multa e
impedimento de licitar e conkatar, contado da data da intimação, o qual será dirigido à autoridade que tiver
profeído a decisão reconida, que, se náo a reconsiderar no prazo de 5 (cinco)dias úieis, encaminhará o recurso
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com sua motivação à autoridade superior, que deveÉ proferir sua decisáo n0 prazo mo de 20 (vinte) dias
úteis, contado do recebimento dos autos.
í6.12. Caberá a apresentação de pedido de reconsideração da aplicação da sançâo de declaração de
inidoneidade para licitar ou contratar no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data da intimação, e
decidido no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do seu recebimento.
'16.13. O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão reconida até que

sobrevenha decisão fnal da autoridade competente.
16.14. A aplicação das sanções preüstas neste edital não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de
reparação integral dos danos causados.

í7. DA ADJUDICACÃO E DA HOMOLOGACÃO
17.1. Encerradas as fases de julgamento e habilitação e exauridos os recursos administrativos, o processo

licitatório será encaminhado à autoridade superior para adjudicar o objeto e homologar o procedimento,

observado o disposto no arl. 71 , da Lei no 14.133, de 2021 .

'17.2. 0 titular da origem desta licitação se reserva ao direito de não homologar ou revogar o presente processo
por razÕes de interesse público deconentes de Íato superveniente devidamente comprovado e mediante
fundamentação escrita.
17.3. O sistema gerará ata circunstanciada, na qual estarão registrados todos os atos do procedimento e as
oconências relevantes.

18. DA CONTRATACÃO
18.1. A adjudicatária terá o prazo de 5 (cinco) dias úteis, contados a partir da convocaÉo, para a assinatura
do conbato. Este prazo poderá ser prorrogado uma vez por igual periodo, desde que solicitado durante o seu
transcurso e, áinda assim, se devidamente jusüficado e aceito.
18.2. O confatado estará obrigado a manter, durante toda a execuçâo do contato, em compatibilidade com as
obrigaçoes por ele assumidas, todas as condiçoes exigidas para a habilitação na presente licitaçâo.
18.3. Será facultado à Adminishaçã0, quando o convocado não assinar o termo de contrato ou não aceitar ou

não retirar o instumento equivalente no prazo e nas condi@s estabelecidas, convocar os licitantes
Íemanescentes, na ordem de classificação, para a celebração do contrato nas condiçoes propostas pelo

licitante vencedor.
18.4. Na hipótese de nenhum dos licitantes aceitar a contÍatação nos termos do item acima, a Administração,
observados o valor estimado e sua eventual afualização nos termos do edital, poderá:

18.4.1. Convocar os licitantes remanesc€nles para negociação, na ordem de classificação, com üstas à
obtenção de preço melhor, mesmo que acima do preço do adjudicatário;
18.4.2. Adjudicar e celebrar o contrato nas condiçoes ofertadas pelos licitanles remanes@ntes, atendida a
ordem classificatória, quando ftustrada a negociação de melhor condição.
'18.5. A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato ou em aceitar ou retirar o instrumento
equivalente no prazo estabelecido pela Administração caracterizará o descumprimento total da obrigação
assumida e o sujeitará às penalidades legalmente estabelecidas e à imediata perda da garantia de proposta
em favor do órgão ou entidade licitante.
'18.5.1 . A regra transcrita acima não se aplicará aos licitantes remanescentes convocados na forma item 18.4.1 .

18.6. Será íacultada à Adminishação a convocação dos demais licitantes classificados para a contratação de
remanescente, em consequência de rescisão contratual, observados os mesmos critérios estabelecidos nos
ilens acima.

18.7. Deconido o prazo de validade da proposta indicado no edital sem convocação para a confatação, ficarão
os licitantes liberados dos compromissos assumidos.
í9.8. As condiçoes contratuais estão definidas no Anexo lV - Minuta do Conkato, parte integrante deste edilal.

20. DAS DISPOSIÇOES GERAIS
20.1. 0 Edital e seus anexos estiio disponíveis, na íntegra, no Portal Nacionalde Contrataçoes Públicas (PNC

e êndereços eletÍônicos constantes no item 2.1 deste Edital;
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20.2. Será diwlgada ata da sessão pública no sistema eletrônico;
20.3, Na contagem dos prazos estabelecidos neste edital excluir-se-ão os dias de inicio e incluir-se-ão os dias
de vencimento.
20.4. Os prazos estabelecidos neste edital se iniciam e se vencem somente em dia de expediente na Prefeitura
Municipal;
20.5. Esta licitaçao não importa necessariamente em conbatação, podendo a autoridade competente revogá-
la por razões de interesse público, anuláJa por ilegalidade de oficio ou por provocação de terceiros, mediante
decisão devidamente fu ndamentada;
20.ô. E facultada ao(a) pregoeiro(a) ou à autoridade superior, em qualquer fase da licitaçã0, a promoção de
diligência destinada a esclarecer ou a complementar a instrução do processo licitatório;
20.7. As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpÍetadas em Íavor da ampliaçâo da disputa ente
os interessados, desde que não comprometam o interesse da Administração, o principio da isonomia, a
finalidade e a segurança da contratâção;
20.8. Os casos omissos serão resolvidos pelo(a) pregoeiro(a), nos termos da legislação pertinente;

20.9. Os licitantes assumem todos os custos de preparaÉo e apresentação de suas propostas e a

Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente da condu$o ou
do resultado do processo licitatório;
20.'10. Os licitantes são responsáveis pela fidelidade e legitimidade das informaçoes e dos documenlos
apresentados em qualquer fase da licitaÉo;
20.'1'1. CabeÉ ao licitante acompanhar as operaçoes no sistema elekônico, ficando responsável pelo ônus
decorrente da perda de negocios diante da inobservância de quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou
de sua desconexão;
20.12. O descumprimento de prazos estabelecidos neste edital e/ou pelo(a) pregoeiro(a), ou ainda o não
atendimento às solicitaçoes/convocaçoes, ensejará DESCLASSIFICAÇÃO ou INABILITAÇÃO;
20.13. O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o afastamento do licitante, desde
que seja possível o aproveitamento do ato, observados os princípios da isonomia e do interesse público;

20.'14. Todas e quaisquer comunicações com o(a) pregoeiro(a) deverão se dar por escrito, via chat da
plataforma eletrônica, na 'sala virtual'onde estará amntecendo o certame;
20.15. Fica terminantemente proibido ao(a) pregoeiro(a) prestar quaisquer iníormaçóes sobre o pregáo já
publicado e/ou em andamento, sob qualquer hipótese ou pÍetexto usando telefonia fixa ou móvel, como forma
de garantir a lisura do certame;
20.16. O foro designado para julgamento de quaisquer questões judiciais resultantes deste edital será o da
Comarca de Vázea Alegre, Estado do Ceará.

2í. DOS ANEXOS

21.'1. Constituem anexos deste edital, dele fazendo parte

ANEXO l- Termo de Referência
ANEXO ll - À4odelo de Proposta de Preços
AiIEXO lll - Modelos de Declaraçoes
ANEXO lV - Minuta do Contrato

Vázea Alegre - CE, 29 de Abril de 2024
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Maria Angelita Ferreira da Silva
Ordenadora de Despesas
Fundo Municipal de Saúde
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